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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Política 

Autor: Renan Truffi e Vandson Lima 

Título: Governo reforça ofensiva para votar a Lei do Gás 

O líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), disse ontem 
que está em curso uma negociação para que a Casa vote, na quinta-feira ou até 
a próxima semana, a nova Lei do Gás e outros três projetos considerados 
prioritários. A agenda é parte de uma ofensiva da equipe econômica para que o 
Congresso aprove marcos regulatórios com o objetivo de criar um horizonte 
mais favorável a investimentos, além de ambiente positivo junto ao mercado 
financeiro.  

Segundo Bezerra Coelho, o acordo depende da realização de uma nova sessão 
do Congresso, que pode acontecer ou não nesta semana. De acordo com o líder 
do governo, ficou pré-estabelecido com as bancadas que quatro medidas serão 
apreciadas até a próxima semana no Senado. Elas são a Lei do Gás, o projeto 
que trata das operações compromissadas (autoriza o Banco Central a receber 
depósitos voluntários à vista ou a prazo das instituições e remunerá-los), a 
proposta que dá autonomia do Banco Central e o novo marco legal das 
ferrovias.  

“Os decretos da nova Lei do Gás estão sendo estudados pelo ministro Bento 
Albuquerque [Minas e Energia] e tenho impressão que estão avançando. 
Amanhã [terça-feira] vamos ter posição final sobre entendimento das térmicas 
inflexíveis, que é o que está pegando mais. Mas [o assunto] está sendo 
estudado, há um ambiente para o entendimento”, disse.  

Como adiantou o Valor na semana passada, o Senado quer que o governo se 
comprometa com a edição de decretos que tenham como foco o incentivo às 
térmicas na base. A sugestão visa expandir a infraestrutura de gás por meio da 
interiorização da malha de gasodutos pelo país.  

O governo comprometeu-se a apresentar uma versão desses textos até esta 
semana. A partir disso, caso haja consenso, o presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), tentaria mobilizar os líderes para colocar o tema em 
votação.  

As negociações estavam sendo capitaneadas pelo líder do MDB na Casa, 
senador Eduardo Braga (MDB-AM), cotado para assumir a relatoria do projeto. 
Há alguns dias, entretanto, ele testou positivo para covid-19, o que deixou as 
articulações em suspenso.  
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Já o projeto de autonomia do Banco Central (BC) será atrelado à proposta sobre 
operações compromissadas, que agrada a oposição e, principalmente, o PT. A 
medida possibilita ao BC substituir as operações compromissadas pelo depósito 
voluntário remunerado das instituições financeiras. Com essa estratégia, as 
resistências ao primeiro texto devem diminuir.  

Por fim, pode entrar nesta lista o projeto de lei que viabiliza novas ferrovias pelo 
regime de autorização, como já acontece nos portos. O texto teve seu escopo 
ampliado e passou a ser tratado como um novo marco regulatório do setor. O 
ganho de musculatura do projeto é resultado de uma rara negociação entre 
Ministério da Infraestrutura, Associação Nacional dos Transportadores 
Ferroviários (ANTF) e a oposição de esquerda.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Política 

Autor: Rafael Bitencourt e Vandson Lima 

Título: Senado referenda militarização de agências 

A aprovação de 21 indicações para postos de comando nas agências reguladoras 
ontem no Senado voltou a evidenciar a disposição do governo de ocupar cargos 
de destaque na esfera federal com militares.  

A maior parte dos sabatinados nas comissões foi de técnicos com experiência, 
no setor público ou privado, e especialização na área. Porém, os cargos de 
presidente ou diretor-geral dos órgãos foram dedicados a oficiais (da ativa ou da 
reserva) com carreira no Exército e na Marinha, exceto escolhas para Anac 
(aviação civil) e Antaq (transportes aquaviários).  

A Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) aprovou Rodolfo Saboia para 
assumir o posto de diretor-geral da Agência Nacional de Petróleo (ANP), na 
cadeira de Décio Oddone. Neste caso, o indicado apresenta formação sólida, 
mas sem registro de atuação no mercado ou especialização nas áreas de 
produção, exploração ou comercialização de compostos energéticos regulados e 
fiscalizados.  

Saboia é graduado em Ciências Navais na Escola Naval e com mestrado e 
doutorado pela mesma instituição. Após anos de dedicação à Marinha, entrou 
para reserva em 2012 como contra-almirante. O currículo entregue aos 
senadores sugere que ele é do mesmo círculo de convivência do ministro de 
Minas e Energia, Bento Albuquerque, que é almirante de esquadra.  

A Comissão de Assuntos Sociais efetivou o médico e contra-almirante Antônio 
Barra Torres no cargo de diretor-presidente da Agência Nacional de Vigilância 
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Sanitária (Anvisa). Ele já exercia essa função, como substituto, desde o término 
do mandato de William Dib. O indicado tem formação relacionada ao setor 
regulado e acumula experiência com atuação dentro do próprio órgão.  

Torres, logo que assumiu a presidência da Anvisa, aproximou-se do presidente 
Jair Bolsonaro. Foi apontado pelo próprio presidente como o responsável por 
mantê-lo informado sobre a disposição dos órgãos sanitários dos EUA em 
adotar a hidroxicloroquina para tratamento da covid-19. Ele sempre teve acesso 
a Bolsonaro sem precisar passar pelo ministro da Saúde.  

Ontem, o presidente da Telebras, Waldemar Ortunho Junior, teve sua indicação 
aprovada para o cargo de diretor-presidente da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD). Com boa parte da vida profissional no Ministério da 
Defesa (1973-2003), Ortunho graduou-se como oficial do Exército pela 
Academia Militar das Agulhas Negras e como Engenheiro Eletrônico pelo 
Instituto Militar de Engenharia.  

A ANPD, que será criada na nomeação do seu primeiro diretor-presidente, 
contará ainda com mais dois militares. Um deles é Arthur Sabbat, diretor de 
segurança da informação do Gabinete de Segurança Institucional (GSI). Outro é 
Joacil Rael, também da Telebras, formado em Engenharia da Computação, no 
Instituto Militar de Engenharia (IME).  

O governo foi criticado pela indicação majoritária de técnicos com formação ou 
carreira militar para ANPD. Especialistas têm alertado para o risco de confundir 
segurança cibernética, que envolve ações de prevenção e vigilância por órgãos 
de inteligência, com a proteção de dados pessoais e direito à privacidade.  

As indicações aprovadas, que incluem diretor da Anatel e ANA, ainda passarão 
pelo plenário.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Brasil 

Autor: Lu Aiko Otta 

Título: País quer abrir nova fronteira de investimento, diz Guedes 

O grande desafio do momento é transformar a atual onda de consumo que 
anima a atividade econômica em uma grande onda de investimentos, disse 
ontem o ministro da Economia, Paulo Guedes, no evento 2020 US - Brazil 
Connect Summit, da Câmara de Comércio Brasil-EUA. Mais do que nunca, disse 
ele, o Brasil quer abrir “uma nova fronteira para investimentos”. O país quer 
atrair recursos americanos para os programas de privatização e concessão.  
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“Vamos voltar com a agenda de reformas”, prometeu, ao falar sobre o plano da 
retomada de crescimento. O segundo elemento dessa estratégia e um novo 
ambiente regulatório para impulsionar investimentos em infraestrutura.  

O ministro comentou a recente aprovação da nova legislação do saneamento 
básico pelo Congresso, que abre o caminho para privatizar empresas do setor e 
para conceder os serviços à iniciativa privada. Também estão em análise no 
Legislativo outras alterações regulatórias, como a do gás natural e do setor 
elétrico.  

Na frente de reformas, ele ressaltou a aprovação da previdenciária, informou 
que já foi enviada ao Congresso a proposta da reforma administrativa e que está 
em fase final de preparação uma proposta de reforma tributária.  

Ao pedir investimentos para o Brasil, Guedes mencionou a questão ambiental. 
“Nos ajudem, em vez de só criticar.”  

Ele afirmou que há “exagero” nas informações sobre matança de índios e 
queimadas na floresta. O problema na Amazônia, disse ele, não é de agora, mas 
se arrasta há anos e o Brasil não tem conseguido resguardá-la, admitiu. Ao 
mesmo tempo, é o país que tem a matriz energética mais limpa do mundo.  

Além disso, ressaltou Guedes, o Brasil é uma nação miscigenada e que por isso, 
na visão dele, não procede que haja aqui ódio a indígenas. Os EUA tiveram, no 
passado, uma forte queda na população de índios durante a exploração do 
Oeste do país e do ouro, alfinetou.  

Guedes afirmou ainda que não se arrepende de haver gasto 10% do PIB nas 
medidas de apoio à população mais vulnerável e ao emprego. Mas frisou que 
não é justificável tornar essas políticas permanentes. O Brasil está 
desinvestindo, vai acelerar privatizações e cortar gastos para que a conta da 
pandemia seja quitada por esta geração, disse o ministro.  

O corte nos gastos segue a regra do teto que, por vezes, sofre ataque de “fogo 
amigo”, revelou. Mas o presidente Jair Bolsonaro apoia totalmente a estratégia 
da equipe econômica de manter o teto, segundo o ministro.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Letícia Fucuchima 

Título: EDP e Unidas se unem em parceria para carro elétrico 
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Com a ambição de impulsionar a indústria de veículos elétricos no país, a EDP 
Brasil e a Unidas se uniram para viabilizar uma parceria inédita no mercado. 
Pelo acordo, a locadora entrará com a compra da frota e disponibilização para 
locação, enquanto a companhia elétrica proverá a infraestrutura para 
carregamento e, se preciso, até mesmo um fornecimento dedicado de energia a 
partir de mini usinas solares.  

Na primeira fase do projeto, iniciado neste mês, 100 carros 100% elétricos estão 
disponíveis para aluguel nos segmentos corporativo e pessoa física, nas cidades 
de São Paulo, Brasília e Curitiba. Para 2021, a expectativa é que a frota da 
parceria chegue a 600 carros.  

Projeto começa com 100 carros para aluguel corporativo e pessoa física; frota 
pode chegar a 600 em 2021 

Já do lado da infraestrutura, os carregadores serão instalados pela EDP 
conforme a necessidade dos clientes. Para pessoa física, uma alternativa é 
disponibilizá-los nas próprias lojas da Unidas. No caso de frotas corporativas, 
que exigem infraestruturas maiores, a companhia pode até instalar uma 
pequena usina solar (no local ou remota) para atender a carga necessária.  

Com a combinação de forças, as companhias pretendem “protagonizar” uma 
nova frente no setor, atacando questões normalmente apontadas como 
gargalos para o desenvolvimento mais rápido do mercado. A primeira delas é a 
infraestrutura. Hoje, algumas locadoras menores já oferecem veículos elétricos, 
mas sem o respaldo de uma empresa do setor elétrico para dar escala no 
suporte aos clientes.  

“A grande ansiedade de quem tem um carro elétrico é onde carregá-lo. Imagina 
se o carro para no meio da rua e você não tem onde recarregar. A construção 
dessa infraestrutura é absolutamente essencial”, afirma Carlos Andrade, vice-
presidente de Estratégia e Novos Negócios da EDP Brasil.  

Segundo o executivo, essa é a primeira parceria comercial da EDP nesse 
segmento no Brasil. Até então, a companhia vinha investindo em projetos de 
P&D, sendo o principal deles a implementação de uma rede de recarga 
ultrarrápida de veículos elétricos. Com investimentos de R$ 32,9 milhões, o 
projeto prevê a instalação de 30 pontos no Estado de São Paulo até 2022. A 
rede montada formará um corredor com um total de 64 pontos de 
carregamento e 2,5 mil km, interligando a capital paulista a Vitória, Curitiba e 
Florianópolis.  

A parceria também traz uma solução para acelerar o aumento da frota 
eletrificada no país. “O principal ‘gap’ do mercado é a oferta. Hoje são poucos 
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carros disponíveis, as montadoras se restringem a importar um volume muito 
pequeno porque não possuem essa conexão com a demanda mais ampla do 
mercado consumidor, ficam na mão de venda no varejo”, afirma Breno Davis, 
“head” de Terceirização de Frotas da Unidas. “Se a aquisição do ativo ainda é 
um desafio, nos posicionamos como quem resolverá essa parte”.  

A Unidas avalia que o aluguel deverá ser puxado pelo mundo corporativo, 
principalmente por empresas com metas de redução da pegada de carbono. 
Segundo Davis, a opção pode valer a pena para quem tem frota com perfil de 
alta rodagem. “Para uma empresa que usa veículos para entrega, como e-
commerce e ‘last mile’, a conta de combustível é muito representativa. A 
substituição para um motor elétrico traz redução de consumo suficiente para 
pagar um investimento maior, fica equiparável.”  

As companhias não informam os investimentos feitos na parceria. Por parte da 
EDP, a empresa diz que atua nesse segmento em vários outros países e faz 
compras globais de carregadores elétricos, o que lhe garante custos 
competitivos para trazê-los ao país. Já a Unidas afirma que, para 2021, estão 
previstos investimentos de cerca de R$ 120 milhões em veículos eletrificados. A 
empresa já trabalha com um leque diversificado de modelos, mas quer ampliar 
o catálogo no próximo ano.  

Apesar da pandemia, o mercado de veículos eletrificados vem crescendo no país 
neste ano. Segundo a Associação Brasileira do Veículo Elétrico, com base em 
dados da Anfavea, foram emplacados 13.292 veículos elétricos (puros e 
híbridos) até setembro, já superando o total de 2019 (11.585).  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Francisco Góes e Rafael Rosas 

Título: Vale alcança recorde em Carajás, mas vendas frustram 

A Vale anunciou ontem forte produção de minério de ferro no terceiro 
trimestre, com um volume de 88,7 milhões de toneladas no período, alta de 
2,3% em relação a julho-setembro de 2019. A produção no sistema norte, no 
Pará, onde estão as minas de Carajás, foi recorde. Chama atenção, porém, o 
volume de vendas de minério de ferro e pelotas que ficou em 74,2 milhões de 
toneladas, abaixo das previsões de analistas de bancos.  

O Itaú BBA, por exemplo, previa vendas totais de 78 milhões de toneladas, entre 
finos de minério e pelotas. Apesar de que o banco já trabalhava com 
expectativa de um desempenho aquém do esperado, o resultado de vendas foi 
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pior do que o imaginado. A Vale informou que o intervalo logístico entre a 
produção e a venda de minério de ferro começou a se normalizar em setembro, 
com estoques ainda em trânsito na cadeia de suprimentos.  

A expectativa da empresa é que esse tempo de espera entre a produção e as 
vendas melhore ainda mais no quarto trimestre. A estratégia da empresa passa 
por priorizar margens ao invés de volumes, o que se relaciona, por sua vez, com 
a política de blendagem (misturas) de produtos de diferentes qualidades dentro 
de seu portfólio.  

Em relatório, o BTG Pactual disse acreditar que a Vale vai continuar trabalhando 
para preservar margens por meio de uma melhor realização de preços. O banco 
também tem a expectativa que diminuía a distância entre a produção e os 
embarques do produto para venda.  

No período acumulado de nove meses entre janeiro e setembro deste ano, a 
Vale produziu 216 milhões de toneladas de minério de ferro, queda de 3,5% 
sobre igual período de 2019. O volume acumulado significa que a companhia 
ainda terá que produzir algo como 94 milhões de toneladas, no quatro 
trimestre, para atingir o “piso” da meta de produção determinada pela própria 
mineradora para 2020.  

No relatório do 2º trimestre, a Vale informou ao mercado que a meta de 
produção de finos de minério de ferro para o ano permanecia inalterada entre 
310 milhões e 330 milhões de toneladas, sendo o cenário mais provável a 
extremidade inferior da banda. Nas contas de analistas, para atingir o número, a 
empresa terá que produzir acima de um milhão de toneladas de minério de 
ferro por dia até o fim do ano.  

Ontem a companhia informou, em relatório, que a produção de minério de 
ferro foi mantida, em torno de 1 milhão de toneladas por dia, depois de meados 
de julho. A produção apresentou “consistência e estabilidade” ao longo de 
quase todo o trimestre, informou a companhia. O destaque, mais uma vez, foi a 
produção em Carajás (PA) que atingiu 56,8 milhões de toneladas no terceiro 
trimestre, expansão de 2,6% em relação a igual período do ano passado. Foi 
uma produção recorde para um trimestre.  

Contribuiu para o resultado o desempenho do S11D, o maior empreendimento 
de minério de ferro da Vale, que produziu 24,39 milhões de toneladas de julho a 
setembro, alta de quase 20% sobre o mesmo trimestre de 2019.  

Nos metais básicos, a produção de níquel da companhia ficou em 47,1 mil 
toneladas no terceiro trimestre, queda de 8,4% em relação ao mesmo período 
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do ano anterior. A produção de níquel foi influenciada por paradas para 
trabalhos de manutenção.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 20/10/2020  

Seção: Finanças 

Autor: Lucas Hirata, Marcelo Osakabe, Marcelle Gutierrez e Victor Rezen 

Título: Defesa do teto de gastos anima investidor 

Os mercados brasileiros começaram a semana em tom bastante positivo, com 
alívio dos investidores após declarações de autoridades contra a extensão do 
auxílio emergencial. O Ibovespa, por exemplo, ficou bem perto de retomar os 
100 mil pontos, enquanto o dólar fechou em queda. No entanto, a tensão em 
Wall Street, com as incertezas em torno pacote de estímulos nos EUA, tirou o 
ímpeto dos ativos locais, que fecharam longe dos seus melhores momentos no 
dia.  

Ontem, o dólar comercial encerrou o pregão em baixa de 0,77%, aos R$ 5,5997, 
após tocar R$ 5,5675 na mínima do dia. O que tirou parte do suporte do real e 
outras moedas emergentes durante a tarde foram relatos de que a Casa Branca 
e congressistas democratas permanecem distantes de um entendimento sobre 
o pacote de estímulos fiscais nos Estados Unidos.  

O Ibovespa, por sua vez, fechou em alta de 0,35%, aos 98.658 pontos, depois de 
encostar em 99.917 pontos na máxima da sessão. Em dia de vencimento de 
opções sobre ações na bolsa, o giro financeiro do índice ficou em R$ 20,4 
bilhões, em linha com a média diária no ano. No mercado de juros, a taxa do DI 
para janeiro de 2025 saiu de 6,62% para 6,48%.  

O bom desempenho no começo do dia veio após comentários de autoridades 
minimizando as chances de uma extensão do auxílio emergencial. Como 
informou o Valor, a ideia começou a circular entre governo e integrantes do 
centrão, que teriam iniciado conversas sobre a possibilidade de extensão do 
estado de calamidade.  

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, voltou a rechaçar a ideia durante a 
manhã. “Já deixei claro publicamente que sou contra a prorrogação do decreto 
de calamidade e que é preciso encontrar uma solução para o teto de gastos”, 
escreveu o parlamentar em seu perfil no Twitter.  

O próprio presidente Jair Bolsonaro também se mostrou contra a ideia. “Não dá 
para ficar muito tempo mais com esse auxílio porque, infelizmente, o 
endividamento nosso é monstruoso”, disse a apoiadores em Brasília.  
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Para o gestor-chefe da Garín Investimentos, Ivan Kraiser, o mercado operou 
ontem em tom de alívio com os sinais vindos da política. No entanto, não é 
possível cravar ainda que a bolsa esteja em uma tendência positiva. “Precisamos 
ver a situação fiscal endereçada. É justamente por causa do fiscal que o 
mercado precifica um aumento de juros e não tem tendência clara na bolsa”, 
explica o profissional. Para ele, além dos eventuais ruídos no Brasil, as próximas 
semanas ainda reservam bastante instabilidade por causa da disputa eleitoral 
americana.  

Kraiser afirma que tem posições em ações de alguns setores que podem ter 
seus ganhos destravados na temporada de balanços. “Alguns papéis estão a 
preços interessantes. O setor de mineração, por exemplo, tem a Vale que está 
bem descontada em relação a pares internacionais. Já o setor de bancos, 
mesmo um pouco controverso, achamos interessante também depois de toda a 
queda neste ano.”  

Ontem, as ações de bancos subiram em bloco. As ações ordináridas do Bradesco 
ganharam 1,23% e as preferenciais, 1,38%, enquanto preferenciais do Itaú 
Unibanco tiveram alta de 1,08% e Santander units, de 0,75%.  

Segundo o Credit Suisse, o pior momento em termos de provisões ficou para 
trás e os bancos devem apresentar uma melhora da qualidade dos ativos, bem 
como fornecer projeções do que deve vir pela frente. De forma geral, o banco 
projeta um aumento do retorno sobre o patrimônio (ROE) de 12,2% para 14,2%.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 20/10/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Fernanda Guimarães e Ernani Fagundes 

Título: Coluna do Broadcast 

 

» Vem que tem. A infraestrutura para escoar o gás natural do pré-sal pode 
atender o aumento de produção até 2027, segundo análise do Instituto 
Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP). A necessidade de investimentos veio à tona 
com a discussão sobre o novo marco do gás natural. 
 
» Mais gás. Com a entrada em operação do Rota 3, no fim de 2021, mais gás 
natural do pré-sal chegará ao mercado. Com isso, em 2022 a oferta poderá 
alcançar 72 milhões de m³ por dia, aumento de 26% com relação ao esperado 
para 2020. 
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» Gasoduto. Com investimento de R$ 6 bilhões, a operação Rota 3 adicionará 
capacidade de escoamento diário de 18 milhões de m³ de gás natural. Ou seja: 
mais da metade do gasoduto Brasil-Bolívia. 
 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 20/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Idiana Tomazelli 

Título: Governo envia projeto de lei ao Congresso para destravar startups 

 
Meta é reduzir burocracia para contratar e investir em empresas inovadoras, 
que também terão acesso a tributação simplificada 

O presidente Jair Bolsonaro assinou ontem o Marco Legal das Startups, projeto 
de lei complementar que prevê uma série de medidas para desburocratizar 
regras, ampliar as possibilidade de investimentos em empresas inovadoras e 
facilitar a contratação dessas companhias pela administração pública. Com o 
texto, que será enviado ao Congresso Nacional, o governo espera multiplicar o 
número de startups no Brasil, hoje em 14 mil empresas, em até dez vezes nos 
próximos cinco anos. 

O secretário especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, Carlos da 
Costa, antecipou ao Estadão/Broadcast que a proposta vai abrir um grande 
leque de opções para que empresas inovadoras e com operação recente 
possam receber investimentos. Ele citou o exemplo das verbas de pesquisa e 
desenvolvimento no setor elétrico e de óleo e gás, supervisionadas por Aneel e 
ANP respectivamente. “São cerca de R$ 3 bilhões ao ano que, agora (com a 
aprovação do projeto), poderão ser direcionados a FIPs (Fundos de 
Investimento em Participações) que investem em startups”, afirmou. “Estamos 
criando um contexto novo. O Brasil pode se tornar o País das startups.” 

O Marco Legal das Startups vai contemplar empresas com faturamento bruto 
até R$ 16 milhões no ano-calendário anterior (ou R$ 1.333.334,00 por mês de 
atividade no ano-calendário anterior), até seis anos de inscrição no CNPJ e com 
declaração e utilização de modelos de negócio inovadores para a geração de 
produtos ou serviços. As companhias também poderão ser optantes do Inova 
Simples, uma modalidade do regime simplificado de tributação. Os órgãos da 
administração pública ainda poderão criar um ambiente regulatório 
experimental (sandbox) individual ou conjunto para as startups. 

Será uma espécie de laboratório para testar técnicas e novos modelos de 
negócios. Será possível ainda afastar a incidência de regulações e normas para 
fomentar o desenvolvimento das companhias, mas por um período específico e 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 12 

 

com alcance delimitado. As startups ainda poderão receber aportes de capital 
por investidores, pessoa física ou jurídica, por meio de contrato de opção de 
subscrição ou venda de ações, debêntures conversíveis, contrato ou outros 
instrumentos, sem que isso faça parte do capital social da empresa. 

Na prática, esse investidor não será considerado um sócio, nem responderá por 
eventual dívida que a companhia venha a contrair, exceto em casos de dolo, 
fraude ou simulação. O subsecretário de Inovação do Ministério da Economia, 
Igor Nazareth, contou que 160 pessoas de 50 instituições privadas e 20 
instituições públicas foram envolvidas na elaboração do projeto, submetido a 
consulta pública e recebeu mais de 7 mil sugestões. Em acordo com o que o 
próprio projeto busca incentivar, o governo usou técnicas de Business 
Intelligence (inteligência empresarial) para catalogar e filtrar as considerações. 

O Brasil tem hoje cerca de 7 milhões de micro e pequenas empresas. Nos países 
em geral, a proporção de startups fica em torno de 1% das MPEs, disse Costa, 
mas esse porcentual é de 0,2% no País. Com a aprovação do marco, a 
expectativa do governo é que haja um salto inovador. “O Brasil é um país muito 
inovador, flexível, é o quarto maior mercado mundial. Uma vez a gente tendo 
ambiente adequado, regulação adequada, podemos chegar a mais que 1%”, 
afirmou. “O projeto das startups pode transformar o tecido produtivo 
brasileiro”, disse o secretário. Segundo Costa, o governo chegou a elaborar 
propostas de incentivos tributários para as startups, mas esse ponto específico 
acabou sendo deixado para discussão no Congresso Nacional, onde já tramita a 
reforma tributária, mais ampla. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                   

Data: 20/10/2020  

Seção: Cidade 

Autor: Ana Maria Campos 

Título: Privatização não precisa de lei 

 
Juiz da 4ª Vara Cível de Brasília, Giordano Resende Costa negou pedido liminar 
em ação popular para suspender o processo de trâmites de privatização da CEB 
Distribuição S.A. A decisão levou em conta entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), segundo o qual a venda de uma empresa pública não depende de 
lei. 
 
Os autores da ação popular alegam a existência de vício formal no 
procedimento de alienação da empresa porque seria necessária a autorização 
prévia da Câmara Legislativa (CLDF). 
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Juiz apontou decisão recente do STF: “É forçoso reconhecer que o STF, quando 
do julgamento da ADI 5.624, disciplinou de forma expressa a desnecessidade de 
autorização legislativa quando da venda da participação acionária de uma 
subsidiária”. 
 
Argumento vago 
No tocante à alegação na ação popular de lesão ao erário, à moralidade pública 
e ao patrimônio público, o julgador considerou a argumentação vaga e 
desprovida de demonstração. “Os atos da administração são dotados de boa-fé. 
Assim, para se desconstituir ou evitar a prática de um ato, deverá a parte 
demonstrar a efetiva lesão”, observou o juiz. 
 
O magistrado também considerou algo que o governo vem dizendo desde o 
início do debate sobre a privatização da CEB: rejeitar a venda das ações da 
empresa “consiste numa insatisfação com a política pública de desestatização”. 
Esta posição, segundo o juiz Giordano Costa, não pode ser fundamento para 
impedimento da prática do ato, qual seja, a alienação discutida. 
 
A liminar foi indeferida, mas a ação prossegue. O juiz, no entanto, deixou claro o 
seu entendimento sobre o assunto. Cabe recurso da decisão em outra instância. 
 
Assembleia 
Em 13 de outubro, assembleia geral extraordinária de acionistas da CEB aprovou 
o processo de privatização da companhia. A reunião teve parecer positivo de 
6.998.430 votantes, contra 1.058 contrários. 
 
O valor mínimo de venda da comapanhia foi fixado em R$ 1,4 bilhão, após duas 
avaliações contratadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). O Correio apurou que, ao menos, seis empresas devem disputar 
o controle da companhia: CPFL, Neoenergia, Equatorial, Energisa, Enel e EDP. 
 

 

 

 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 14 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPAS DE JORNAIS 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 15 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 16 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 17 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 18 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 19 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 20 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 20 

 

MME / ASCOM . 


